
rel igioso e cultural que se es tabeleceu entre os membros das respect ivas comunida-
des, ao longo da Idade Média. 

Joaquim Chorão Lavajo 

VILAR, Hermínia Vasconce los - A Vivência da Morte no Portugal 
Medieval: A Estremadura Portuguesa (1300-1500). Redondo : Pa-
t r imonia , 1995. 304 p. Pa t r imonia His tó r ica , Sér ie Disse r tações . 

O es tudo da morte tem recebido em Portugal , nos úl t imos anos, um impulso 
considerável , recuperando um pouco do atraso em que se encont rava em compara-
ção com outros países europeus . Basta compulsar o recentemente publ icado Reper-
tório Bibliográfico da Historiografia Portuguesa 1974-1994 ( Inst i tuto Camões /Fac-
uldade de Letras da Univers idade de Coimbra , 1995), onde as at i tudes perante a mor-
te receberam honras de t ra tamento par t icular izado no seio da Histór ia das Mental i -
dades, para consta tar a mul t ip l icação dos t í tu los a e las referentes , em part icular pa-
ra o per íodo medieval . Podemos repart i r esses t í tulos, grosso modo, em quatro gran-
des grupos que indicam outras tantas l inhas preferencia is de invest igação: os que se 
re lacionam com a intensa mor ta l idade devida à Peste Negra e outras pest i lências , e 
são, em geral, os mais ant igos , ainda que com pro longamentos novos dev ido à opor -
tunidade confe r ida pela SIDA a esta temát ica ; a lguns , raros ainda, ocupando-se das 
fo rmas de en te r ramento reveladas pela escavação de sepul turas e necrópoles ; os que, 
a través da anál ise de tes tamentos , doações pro anima e outros , procuram discernir 
a evolução do sent imento re l igioso e das at i tudes em relação à morte nos d i fe ren tes 
estratos sociais ; por f im, os mais recentes , p r iv i leg iando o es tudo dos r i tuais , monu-
mentos e d iscursos l igados à morte dos monarcas no âmbi to das formas de legi t ima-
ção e conso l idação do Estado cent ra l izado. 

Esta relat iva abundância e d ivers idade ac tuais não deve, porém, obli terar o fa-
cto de o t rabalho de Hermínia Vilar, agora edi tado, ter surgido como pionei ro no mo-
mento em que foi submet ido à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
s idade Nova de Lisboa como disser tação de Mest rado em História Medieval (1990), 
j á que era o pr imeiro a tentar oferecer uma visão global da vivência da morte no Por-
tugal medievo, a partir do estudo s is temát ico dos tes tamentos e doações colhidos em 
diversos car tór ios ecles iás t icos da região es t remenha . Saudemos, pois , a iniciativa 
da Patrimonia em o t razer ao conhec imento de um públ ico mais vasto, ainda que não 
possamos deixar de lamentar o tempo excess ivo que usua lmente medeia entre a pres-
tação de provas académicas e a sua publ icação em livro, re t i rando-lhes o impacto 
próprio do inedet ismo e gerando uma inevitável desac tua l ização b ib l iográf ica que, 
por vezes, se prolonga até à problemát ica e às abordagens . 

No presente caso, é na Introdução da obra que mais se sente esta desactual i -
zação, na medida em que nela é fe i to um percurso pela b ib l iograf ia europeia sobre 



o assunto, concluindo-se pela relativa pobreza peninsular em conf ron to com a 
s i tuação francesa. Muitos títulos vieram juntar-se , desde então, aos lá compi lados , 
melhorando l igeiramente a s i tuação por tuguesa , c o m o f icou dito acima. Todavia , 
como nos Agradecimentos da edição comercia l a autora f r i sou bem que «o texto que 
aqui se publica const i tuiu um momento basi lar da nossa própr ia fo rmação e um es-
forço de ref lexão então real izado. Assim, a sua revisão parcial ou mesmo a sua actua-
l ização bib l iográf ica , pareceram-nos inadequadas e despropos i tadas» , remetendo a 
aval iação da val idez da anál ise e fec tuada para o «co te jo com outros es tudos , espe-
c ia lmente se mais recentes» (p. 16), é a nós, cr í t icos e le i tores , que cabe agora fazer 
esse t rabalho. 

Ainda na introdução, Hermínia Vilar jus t i f ica a cronologia escolhida para es-
te es tudo — um período conturbado, em que ocorreram «mudanças bruscas» no com-
por tamento social e re l igioso (p. 29) — e o espaço — três núcleos urbanos estreme-
nhos «de importância demográf ica e económica var iável» (p. 38), permit indo, por is-
so, ident i f icar semelhanças e d i fe renças . Por f im, apresenta também as fontes 
ut i l izadas — doações , tes tamentos , verbas de tes tamento e codici los guardados nos 
car tór ios de diferentes mosteiros e igrejas de Coimbra , Santarém e Torres Vedras — 
aler tando-nos para as suas potencia l idades , mas também para as suas l imitações . 
Com efei to , na ausência de car tór ios notariais para o per íodo medieval onde se reco-
lhessem indiscr iminadamente todos os tipos de documentos , apenas temos acesso 
aos que as inst i tuições ecles iás t icas guardaram por neles terem algum interesse, ten-
do este interesse de ser c laramente de te rminado para cada caso. 

No pr imeiro capí tu lo — A e laboração do tes tamento — a autora es tabelece a 
cronologia dos ins t rumentos de úl t ima vontade e de doação, e a d is t r ibuição socio-
lógica dos tes tadores . No que toca ao pr imeiro ponto, é de realçar a quebra do núme-
ro total de documentos a part i r do início do século XV, mais acentuada para os testa-
mentos, cujo auge se ver i f icou na segunda metade de Trezentos , do que para as doa-
ções, já então em decréscimo. Esta quebra não corresponde, porém, a uma diminui-
ção do acto de testar, devendo-se mais provavelmente ao des interesse das casas reli-
giosas pela conservação dos respect ivos regis tos , já que se ver i f ica em paralelo, nes-
te período, um decl ín io nas dádivas a essas inst i tuições que out ros t rabalhos além 
dos c i tados pela autora cont inuam a assinalar '. 

Quanto ao estudo sociológico dos tes tadores , embora conclua por um relat ivo 
equi l íbr io entre os sexos e pela manutenção das doações e tes tamentos «como actos 
or iundos duma élite económica e social» (p. 61) nos dois séculos considerados , per-
mite ver i f icar o reforço da componente feminina (em par t icular , as viúvas) e a d i fu -
são da prática de testar entre as camadas sociais não pr ivi legiadas com o passar das 
décadas , pois «enquanto os clér igos e os nobres apresentam uma descida entre os pri-
meiros e os segundos c inquenta anos do século XIV. Todos os restantes ev idenciam 
subidas mais ou menos acentuadas» (p. 68) . 

1 Nomeadamente , a nossa obra Torres Vedras. A vila e o termo nos finais da 
Idade Média, Lisboa, Fundação C. Gulbenkian /JNICT, 1995, Grá f i co 9, p. 376. 



O segundo capítulo — A visão do Além — começa por prescrutar as motiva-
ções dos tes tadores através das invocações fe i tas nos preâmbulos dos actos de doa-
ção e de úl t ima vontade, depois da autora ter cons ta tado que não se t ra tava de s im-
ples fó rmulas tabel iónicas , expr imindo também, em maior ou menor medida , «as 
mot ivações e dese jos do doador» e «uma forma de ver o Além e a relação do 
Homem com Deus, comum tanto ao cris tão que se despojava dos seus bens como ao 
cr is tão que anotava as suas vontades» (p. 76) . De entre essas mot ivações , «Duran-
te as pr imeiras décadas do século XIV predominou o temor do dia do Juízo e do dia 
da morte , para após 1340 se ter imposto o temor de Deus e a incer teza do dia da mor-
te. . .» (p. 77), regressando as preocupações pr imi t ivas em Quatrocentos . 

Quanto aos objec t ivos prosseguidos , «enquanto nos primeiros decénios de Tre-
zentos se procurou, p redominantemente , recompensar o serviço pres tado por al-
guém ou por um inst i tuto rel igioso e part icipar nas orações fei tas pelos d e f u n t o s , . . . 
na segunda metade a preocupação com a obtenção de perdão para os pecados come-
tidos re forçou-se , aumentando o pendor culpabi l izante e a veemência da cont r ição 
individual» , tendência que se manteve no século XV mau grado o regresso da fó r -
mula «de recompensa dos serviços pres tados» (pp. 78-79) . A invocação de Deus, de 
Jesus Cris to ou da Sant íss ima Trindade, a par do pedido de intercessão da Virgem 
Maria, em pr imeiro lugar, e depois , por vezes, dos santos e santas, dos apóstolos , das 
virgens ou dos márt i res , re forçavam o a r rependimento e a sol ic i tação de perdão. 

As ideias expressas nos documentos permitem a inda a Hermínia Vilar avançar 
uns passos na de te rminação das concepções em curso na época sobre o des t ino da al-
ma após a morte , nomeadamente de tec tando o surgimento da crença num pr imeiro 
ju lgamento individual à hora da morte , que fez acentuar a importância do momen-
to do passamento e reforçou a imagem de Deus c o m o ju iz , seguida, no século XV, 
pela enunc iação do Purgatór io como «espaço ou tempo de purgação ou ref r igér io» 
(p. 83) entre esse momento e o Juízo final — ambas, re f lexo tardio de pr incípios reli-
giosos cr iados e d i fund idos pelo clero mui to mais cedo. 

Todavia , ao pre tender descrever e t raçar a evolução da imagem do Além no ter-
r i tório nacional , na esteira do real izado por Jacques Le Goff para a França , a autora 
teve de socorrer-se de e lementos de in formação d i ferentes dos ut i l izados até então , 
a lguns dos quais nem sequer espec i f icamente por tugueses , embora provenientes de 
regiões mui to próximas — caso das visões do Além redigidas na Galiza entre os sé-
culos VII e XII , a que vieram acrescentar-se os of íc ios dos de fun tos cont idos nos ri-
tuais de Santa Cruz de Co imbra (datado do século XIII) e de Braga (do século XV) . 
O val ioso contr ibuto pres tado por estes textos f ez -nos lamentar que a autora não ti-
vesse procurado alargar o leque das fontes ut i l izadas de forma s is temát ica em vez de 
o fazer apenas para suprir pontua lmente as insuf ic iências dos tes tamentos e doações . 

O terceiro capí tu lo — A sobrevivência das so l idar iedades — debruça-se , num 
primeiro tempo, sobre os locais e os companhe i ros escolhidos para a sepul tura con-
soante o es ta tuto sócio-prof iss ional e o sexo. As igrejas paroquiais t inham, neste âm-
bito, um predomínio absoluto, mas os nobres mos t ravam-se , compara t ivamente , 
mais l igados aos moste i ros que as restantes categorias sociais . T a m b é m na desi-



gnação do local preciso de inumação havia d i fe renças : «O interior da igreja paro-
quial e , pr inc ipalmente , da igreja conventua l , era ut i l izado, sobre tudo, pelos mais 
a for tunados , como o eram alguns mercadores , func ionár ios , c lér igos e a maioria dos 
nobres tes tadores» (p. 104); aos res tantes , bas tavam o adro e o cemitér io. . . O mes-
mo acontecia , ainda, com a forma da sepul tura : para uns, «muimentos alçados» (p. 
105) ou túmulos parietais; para outros , s imples covas cavadas no chão, com ou sem 
lápides evocat ivas . Já no que toca à part i lha do espaço funerár io , «desde os ar t í f ices 
aos nobres, o cônjuge e os antepassados cons t i tuem as companhias requeridas , em-
bora esta procura da reconst i tu ição da famí l ia se ja mais clara entre os nobres e os 
mercadores , do que entre os restantes , ...» (p. 108), não cons t i tu indo o sexo cr i tér io 
d i ferenciador . 

A importância da famí l ia , em par t icular a nuclear , volta a revelar-se na institui-
ção dos tes tamente i ros (gera lmente , o côn juge ou os f i lhos) , e na part i lha dos bens. 
Com efei to , para além das legí t imas a que eventua lmente t ivessem direi to , os fami-
liares benef ic iavam, com f requênc ia , de uma parte da quota d isponível : sobr inhos, 
f i lhos , i rmãos, côn juges e a f i lhados , por esta ordem, eram con templados nos testa-
mentos com pequenos legados em numerár io , bens móve is ou imóveis . Todavia , se 
a pos ição dos f i lhos se re forçou ao longo de Quat rocentos , em número e em qual i-
dade dos bens doados , a dos parentes cola tera is deter iorou-se em ambos os aspec-
tos. Impor ta ainda notar que os parentes mais dis tantes eram muitas vezes a fas tados 
da sucessão com a quant ia s imból ica de c inco soldos. Dent re os não fami l ia res , cléri-
gos próximos dos tes tadores (seus abades ou confessores ) e servidores recebiam 
igualmente pequenas o fe r tas em dinhei ro ou em terras; al iás, os pr imei ros encontra-
vam-se f r equen temente à cabeceira daqueles no momento de redacção dos docu-
mentos , exercendo sobre eles uma poderosa in f luênc ia nesse tão del icado momento 
de t rânsi to vi tal . 

Com o capí tu lo qua t ro — O Viát ico para o Além — ent ramos na dis t r ibuição 
da restante quota disponível por d i ferentes inst i tuições ec les iás t icas e de assistên-
cia . Apesar do sensível decl ín io sof r ido pelas doações fe i tas a cenóbios na passa-
gem da centúria de Trezentos para a de Quat rocentos , os das Ordens Mendicantes fo-
ram os que revelaram maior capac idade de acumulação de bens, a t ra indo sobretudo 
dádivas de mulheres dos es t ra tos super iores . O clero secular foi bas tante mais bene-
f iciado que o regular , sendo dotado predominantemente por homens de todas as ca-
madas sociais: c lér igos, nobres , func ionár ios , comerc ian tes . Todavia , estes resulta-
dos globais não nos devem fazer perder de vista as enormes d i fe renças encont radas 
pela autora entre os três cent ros urbanos cons iderados , devidas à d i fe rente compo-
sição das respect ivas sociedades ecles iás t ica e laica, e que se ref lec t iam também no 
tipo de bens outorgados . Quanto aos legados pios, mant iveram-se as pequenas doa-
ções a confrar ias , hospi tais , a lbergar ias e gafa r ias ao longo do século XIV, desa-
parecendo depois todas, mais cedo ou mais tarde, durante a centúr ia de Quatrocen-
tos. As dest inadas a pobres , ca t ivos e virgens e a obras de cons t rução, s igni f ica t ivas 
em períodos anter iores , de ixaram neste pra t icamente de ter expressão. 

O capí tu lo f inal — Os ritos de passagem — ocupa-se do momento da morte e 
das cer imónias de acompanhamen to do de fun to à sepul tura , assim como da perpe-
tuação da respect iva memór ia . No que toca ao p r imei ro destes aspectos , os documen-



tos ut i l izados mostram-se , uma vez mais , parcos em e lementos de in formação , tor-
nando necessár io o recurso a outras fontes (s ínodos, textos l i terários, etc . . . ) e a estu-
dos sobre materiais de regiões próximas (neste caso, cas te lhanos) . Assim, f icamos 
a saber que, após a adminis t ração da ex t rema-unção , se aguardava o momento da 
morte , a que se seguia a lavagem do cadáver , o seu envolv imento num sudário e a sua 
exposição, em casa ou na igreja , durante uma vigília. Antes das exéquias , e fec tua-
vam-se , ainda, a lgumas cer imónias , «Das missas de diferente tipo aos bodos aos 
pobres e p i tanças aos mosteiros e igrejas , passando pelo tanger de sinos ou pelo ar-
der de cír ios. . .» (p. 205). Por f im, o cor te jo fúnebre , compreendendo «além dos fa-
mil iares mais chegados , os vizinhos e outros membros da comunidade urbana ou ru-
ral» mas também, a pedido do testador e em troca de contr ibuições várias, «os clé-
r igos regulares e seculares , os pobres e os membros de a lgumas confrar ias» (p. 211), 
acompanhava o defun to à sua úl t ima morada. 

Após o en te r ramento e até à ce lebração anual, podiam executar -se cer imó-
nias diversas de intercessão e suf rág io , nomeadamente à semana, ao mês, ao tri-
mestre, incluindo ofe r tas a pobres , missas, sa imentos sobre a sepul tura com cruz 
e água benta, etc. . . «No entanto, era realmente ao ano que a re lação entre o morto 
e os vivos se rompia ou se mant inha para sempre, consoante a posse do testador» 
(p. 217). A part i r de então, para a sua memória ser e te rnamente conservada era 
necessár io inst i tuir um aniversár io ou uma capelania , o que apenas se tornava 
possível aos mais abonados. Cur iosamente , a escolha do dia da morte como dia 
preferencia l para a ce lebração dos sufrágios por a lma «foi cedendo lugar a out ras 
datas que pela sua importância rel igiosa, fo ram sendo prefer idas pelos tes tadores» 
(p. 226): as festas de Nossa Senhora e do Salvador , e as dos apóstolos e márt i res dos 
primeiros séculos, revelando uma nova es t ru tura devocional «onde a mul t ip l icação 
dos intercessores aparece como uma caracter ís t ica basilar , a par da d i fusão do cul-
- to da Virgem e de Cristo, nomeadamente na sua vertente de so f r imen to» (pp. 226-
-227) . 

Na Conclusão, r ecordando que «Tanto o tes tamento como a doação apresen-
taram-se, ... como documentos produzidos pelos estratos pr iv i legiados da socieda-
de medieval» (p. 231), a autora re toma os aspectos comuns às fontes t ra tadas, fa-
zendo realçar os t raços caracter ís t icos do sent imento rel igioso desses es t ra tos nos 
f inais da Idade Média por tuguesa . Não deixa, porém, de assinalar que nos três cen-
tros urbanos escolhidos «os compor tamentos socia is e mentais apresentaram, por 
vezes, d i fe renças assinaláveis e d i rec tamente dependentes da estrutura subjacente» 
(p. 231) . 

Aí se si tua uma ques tão crucia l . De facto , cremos que o verdadeiro alcance das 
propostas de in terpre tação e das conc lusões da autora só poderá ser medido quando 
t iverem sido real izados estudos similares para out ras vilas e c idades do país , s i tua-
das em regiões submet idas a um maior peso do reg ime senhorial (nomeadamente ec-
lesiást ico) e com tendências mais conservadoras tanto a nível económico como 
social e menta l , que permi tam f ru tuosas comparações . Esperemos que alguém a eles 
se abalance no fu tu ro próximo. O t rabalho de Hermínia Vilar , cu jas problemát ica e 
metodologia se mantêm actual izadas , poderá per fe i tamente servir- lhes de modelo , 
se houver o cuidado de o comple tar naqui lo que consti tui a sua pr incipal fa lha , a lar-



gando a pesquisa documental e b ib l iográf ica à Li te ra tura 2 , à Arqueo log ia 5 , à His-
tória da Ar te 4 , entre outras . 

Ana Maria S. A. Rodrigues 

SILVA, Manuel Ferre i ra da — Os conventos também se convertem: S. 
Bernardino — Atouguia da Baleia: Monografia histórica de um 
convento franciscano e do mais que lhe sucedeu. Inst i tuto de Rein-
serção Social / Edições Asa, 1995, 208 p. 

O autor narra-nos a evolução mult issecular do ant igo convento de S. Bernar-
dino (Atouguia da Baleia — Peniche), desde o eremi tér io f ranc iscano de 1451 até ao 
actual colégio do Inst i tuto de Reinserção Social. Depois duma introdução à terra e 
às gentes, a partir da fundação da nacional idade, surgem as etapas mais marcantes: 
a refer ida fundação do eremitér io em meados de quatrocentos , por Frei Rogério e al-
guns conf rades ; o convento do pr incípio de quinhentos ; a «segunda fundação» em sí-

2 Pensamos, des ignadamente , nas hagiograf ias , nos anais e nas crónicas , que 
contêm diversas descr ições de «boas» e «más» mortes , assim como na l i teratura de 
tipo moral is ta . 

3 São de Mário Barroca grande parte dos es tudos sobre sepul turas e necró-
poles medievais : «Sepulturas medievais na Terra de Aguiar de Pena: Vila Pouca de 
Aguiar», Arqueologia, 8, Dez. 1983, pp. 92-102 (em colaboração com A. J. C. Mo-
rais); Necrópoles e sepulturas medievais de Entre-Douro-e-Minho (séc. Va XV), Pro-
vas de Apt idão Pedagógica e Capacidade Cient í f ica apresentadas à Faculdade de Le-
tras da Univers idade do Porto em 1987; «As sepul turas rupestres de Salvador do 
Monte: Amarante» , Entremuros, 1, 1990, pp. 31-36. Ver também: Ana Cris t ina Ca-
lais Freire, «Cont r ibuto para o es tudo das sepul turas rupest res do monte do Senhor 
da Boa Morte» , Cira. Boletim Cultural da Câmara Municipal de Vila Franca de Xi-
ra, 5, 1991-1992, pp. 11- 48; Vergí l io Correia , «Cabeceiras de sepul turas medie-
vais», Terra Portuguesa, IV, 25-26, Ag. — Set. 1918, pp. 20-24; José Beleza Mo-
reira, «Cabeceiras de sepul turas medieva is» . Actas das I"s Jornadas do Grupo de Ar-
te e Arqueologia do Centro, Coimbra , 1979, pp. 163-169; Idem, «Typologie des stè-
les discoidales du Portugal», sep. Actes du Colloque International sur la Stèle Dis-
coidale. Musée Basque, Bayonne, 1992. 

4 Os monumentos funerár ios têm desper tado a a tenção recente dos estudiosos: 
Lucíl ia Verdelho da Costa, «Morte e espaço funerá r io na arqui tectura rel igiosa do 
século XV», Jornadas Sobre Portugal Medieval, Leiria, 1986, pp. 223-273; Dioní-
sio M. M. David, Escultura funerária portuguesa do século XV, d isser tação de Mes-
trado apresentada à F. C S. H. da Univers idade de Lisboa em 1990; Francisco Nunes 
Ramos, Os túmulos de Inês de Castro e D. Pedro I, d isser tação de Mestrado apresent-
ada à F. C. S .H. da Univers idade Nova de Lisboa em 1993; Mário Alber to Nunes 
Costa, Vasco Esteves de Gatuz e o seu túmulo trecentista em Estremoz, Lisboa, A.P. 
H „ 1993. 




